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         Porto Alegre, 5 de abril de 2018.
Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara, o Projeto de Lei, que tem por objetivo autorizar o executivo a contratar, em caráter temporário, profissionais da área da saúde para atender as demandas da Operação Inverno 2018.

É fato que doenças respiratórias agudas e doenças respiratórias crônicas agudizadas aumentam sua incidência nos meses de inverno, sendo necessária a definição de estratégias de prevenção e controle. 

As crises de asma são responsáveis por 25% (vinte e cinco por cento) das internações anuais por doenças respiratórias, sendo que 65% (sessenta e cinco por cento) ocorrem entre abril e setembro, acometendo, em 90% (noventa por cento) dos casos, menores de 15 (quinze) anos. A bronquiolite viral aguda, a mais comum doença respiratória em menores de 2 (dois) anos, tem pico de incidência entre os meses de maio a setembro, ocorrendo o mesmo com a pneumonia, cuja incidência aumenta cerca de 50% (cinquenta por cento) no referido período. Em adultos, tal aumento ocorre principalmente às custas de agudizações da doença broncopulmonar obstrutiva crônica - 55% (cinquenta e cinco por cento) de aumento entre maio e setembro. Para garantir a integralidade é necessário operar mudanças na produção do cuidado, aumentar oferta sazonal de cuidados multidisciplinares em pronto-atendimentos, Hospital Materno Infantil Presidente Vargas, farmácias distritais e rede de atenção primária em saúde. 

Além da maior oferta de cuidado, é importante a estruturação de programas que integrem a atenção primária à saúde com os demais níveis do cuidado, em especial, os tradicionalmente demandados por conta das patologias respiratórias (pronto atendimentos e hospitais). Esta integração aumenta a efetividade das ações clínicas, e também a satisfação de usuários e trabalhadores. 

São objetivos diferenciais da operação inverno desde 2017: identificar pessoas com alto risco de hospitalização e tentar modificar essa trajetória, ofertar tecnologias seguras em ações preventivas e de promoção à saúde pelo autocuidado, monitorar por meio de registros nas unidades de pronto atendimento, integrar serviços pela regulação, além de parcerias com hospitais estratégicos.

A repercussão financeira em gastos com pessoal, para atender o suprimento das necessidades, para aumentar oferta de cuidado e para estruturar programa de integração das ações clínicas, estão enquadrados nos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101, de maio de 2000.

Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

Essas são, Senhores Vereadores, as razões que nos levam a submeter o presente Projeto de Lei à apreciação desta nobre Casa Legislativa, rogando a apreciação e aprovação do mesmo, valendo-nos do ensejo para externar nossos protestos de consideração e respeito. 

Atenciosas saudações.

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº         /18.
Autoriza a contratação por prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, de recursos humanos para a Secretaria Municipal de Saúde durante a Operação Inverno. 
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, por prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público durante a Operação Inverno, nos termos do inc. IV do art. 2º da Lei nº 7.770, de 19 de janeiro de 1996:

I – para atuarem no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas e Pronto Atendimentos:

a) 29 (vinte e nove) enfermeiros – 30 (trinta) horas semanais;

b) 88 (oitenta e oito) técnicos de enfermagem – 30 (trinta) horas semanais;

II – para atuarem no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas, Pronto Atendimentos e Farmácias Distritais:

a) 3 (três) farmacêuticos – até 40 (quarenta) horas semanais;

b) 16 (dezesseis) auxiliares de farmácia – até 40 (quarenta) horas semanais.

§ 1º  Para efeitos desta Lei, o excepcional interesse público e a necessidade temporária das contratações ficam caracterizados pelo expressivo aumento da demanda por atendimento nas unidades de saúde no período do inverno.

§ 2º  As contratações previstas neste artigo vigorarão pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogadas uma vez, por igual período, caso haja comprovada necessidade, nos termos do disposto no § 1º deste artigo.

§ 3º  A contratação de profissionais que exerçam cargos acumuláveis constitucionalmente fica condicionada ao cumprimento de carga horária total máxima de 70 (setenta) horas semanais e à compatibilidade horária.
Art. 2º  O contrato firmado nos termos desta Lei terá natureza administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos ao contratado:

I – remuneração composta de:

a) valor equivalente ao vencimento básico inicial (VB) do cargo correspondente à função para a qual contratado;

b) gratificação de 110% (cento e dez por cento) sobre o VB, se lotado em Hospital ou Pronto Atendimento, ou gratificações de 25% (vinte e cinco por cento) e de 50% (cinquenta por cento), ambas sobre o VB, se lotado em Farmácia Distrital;

c) adicional de insalubridade, conforme as atividades realizadas e laudo técnico oficial, expedido pela área competente, de 10 (dez), 20 (vinte) ou 40% (quarenta por cento) sobre o VB;

II – adicional noturno, se convocado para serviço noturno;

III – vale-transporte, mediante solicitação, nos termos da Lei nº 5.595, de 4 de julho de 1985;

IV – vale-alimentação, nos termos da Lei nº 7.532, de 25 de outubro de 1994;

V – férias e gratificação natalina proporcionais ao período da contratação, ao término do contrato;

VI – inscrição no Regime Geral de Previdência Social.

Parágrafo único.  Os contratados para as funções de Farmacêutico e Auxiliar de Farmácia poderão ser convocados para regime trabalho integral de 40 (quarenta) horas semanais, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) do VB à remuneração.

Art. 3º  As vagas previstas nesta Lei serão prioritariamente preenchidas por candidatos habilitados nos concursos públicos em vigência.

§ 1º  Caberá ao Município realizar o chamamento público dos candidatos habilitados, por meio de edital a ser publicado no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (Dopa-e), para que manifestem interesse na contratação temporária, respeitadas a ordem de classificação e a legislação relativa às cotas para negros e para pessoas com deficiência.

§ 2º  A recusa ou a desistência da contratação por prazo determinado não acarreta qualquer consequência aos candidatos habilitados, relativamente aos concursos públicos em que aprovados.
§ 3º  Caso as vagas autorizadas nesta Lei não sejam totalmente preenchidas nos termos do caput deste artigo, em razão de recusa dos candidatos ou de desistência dos contratados, as contratações deverão ser realizadas por meio de processo seletivo simplificado.

Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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